
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.033 - RS (2016/0301928-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EVANDRO FABIO ZUCH 
ADVOGADO : EVANDRO FABIO ZUCH  - RS054538 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ADEMIR SALDANHA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
APROPRIADO. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, uma 
vez que o paciente ostenta antecedentes criminais e teria, em concurso de 
agentes, desferido chutes e socos na cabeça da vítima, sem motivo aparente, 
segundo depoimento das testemunhas, razão pela qual foi denunciado pela suposta 
prática de homicídio tentado.
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que não 
ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao acusado e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar. 
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ADEMIR SALDANHA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ADEMIR SALDANHA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante preventivamente por 
infração ao art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II e art. 29, caput, todos do Código Penal.

Contra esta decisão, impetrou-se habeas corpus no Tribunal de origem, que 
denegou a ordem nos termos da seguinte ementa:

"PRISÃO PREVENTIVA. DECRETAÇÃO. CONVENIÊNCIA LIGADA 
AO JUIZ DA CAUSA. MOTIVAÇÃO: GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.
A decisão sobre a prisão provisória de réu ou indiciado, decretação ou 
manutenção, é um ato que se insere na órbita de convencimento pessoal do 
juiz. Ela estando bem fundamentada, não se perquire se houve injusta 
apreciação da prova ou da pessoa do detido. No caso em tela, a decisão 
judicial da prisão preventiva do paciente, acusado da prática do crime de 
tentativa de homicídio, está motivada e a situação detentiva justificada na 
garantia da ordem pública.
DECISÃO: Habeas corpus denegado. Unânime."

Neste writ, alega o impetrante, em síntese, que estão ausentes os requisitos 
autorizadores da decretação da prisão preventiva. Aduz que o paciente possui família constituída, 
endereço fixo e trabalho lícito.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia cautelar do paciente.
Liminar indeferida (e-STJ, fls.380/381).
Informações apresentadas pela autoridade coatora (e-STJ, fls.390-392).
Parecer do Ministério Público Federal pelo acolhimento de preliminar de não 

conhecimento do habeas corpus e, se conhecido de ofício, opina pelo acolhimento da preliminar 
de incompetência do juízo, e, no mérito, pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

 Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Na espécie, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada pelo Juízo singular 
fundamentada na garantia da ordem pública  e, notadamente, na periculosidade do agente (e-STJ, 
fls.123-127).

O Tribunal de origem manteve a segregação cautelar do paciente, nos seguintes 
termos:

"PRISÃO PREVENTIVA. DECRETAÇÃO. CONVENIÊNCIA LIGADA 
AO JUIZ DA CAUSA. MOTIVAÇÃO: GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.
A decisão sobre a prisão provisória de réu ou indiciado, decretação ou 
manutenção, é um ato que se insere na órbita de convencimento pessoal do 
juiz. Ela estando bem fundamentada, não se perquire se houve injusta 
apreciação da prova ou da pessoa do detido. No caso em tela, a decisão 
judicial da prisão preventiva do paciente, acusado da prática do crime de 
tentativa de homicídio, está motivada e a situação detentiva justificada na 
garantia da ordem pública.
DECISÃO: Habeas corpus denegado. Unânime." (e-STJ, fls. 394-404)

Como se vê, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, uma vez que o 
delito supostamente cometido teria sido uma tentativa de homicídio em que o autor, ora paciente 
– réu reincidente em vários processos criminais –, em concurso de agentes, haveria dado vários 
chutes e socos na cabeça da vítima, sem motivo aparente, segundo depoimento uníssono das 
testemunhas (e-STJ, fls.123-127).

 Evidenciada, pois, a periculosidade do recorrente, diante do modus operandi da 
conduta, é de se manter a custódia cautelar como garantia da ordem pública e conveniência da 
instrução criminal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. INCÊNDIO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AMEAÇA. RECURSO DESPROVIDO. 
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerado o modus operandi 
da conduta, em tese, praticada, consistente em agressão com utilização de 
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"facão" contra a vítima e seu irmão, além de tentativa de homicídio contra 
sua companheira por meio de ateamento de fogo à casa onde residia com a 
vítima e à casa do seu sogro, circunstâncias que extrapolam a violência 
ínsita ao tipo penal, o que constitui razão concreta para a manutenção da 
segregação cautelar (precedentes). 
III - Ademais, consta dos autos que o ora recorrente ostenta antecedentes 
criminais e passou a ameaçar a família das vítimas após o fato, 
circunstâncias aptas a ensejar a manutenção da segregação cautelar em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva e para conveniência da 
instrução criminal (precedentes do STF e do STJ). 
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 75.714/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 21/11/2016) 

 Mister esclarecer, outrossim, que, concluindo as instâncias de origem pela 
imprescindibilidade da preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares mais 
brandas, uma vez que a sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para garantir a 
futura aplicação da lei penal.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 
necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as medidas 
cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes 
e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Assim, não se vislumbra constrangimento ilegal passível de ser reparado por este 
Superior Tribunal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0301928-0 HC 379.033 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005802720168210093  03380782420168217000  09321600002692  3380782420168217000  
5802720168210093  70071278840  922016152420  9321600002692

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVANDRO FABIO ZUCH 
ADVOGADO : EVANDRO FABIO ZUCH  - RS054538 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ADEMIR SALDANHA (PRESO)
CORRÉU    : CRISTIANO JUNIOR SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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